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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  OFENSA AO ART. 155 DO CPP 
NÃO CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 226, II, DO CPP. RÉU 
QUE É GENITOR DA VÍTIMA. PRÁTICA DE ATO LIBIDINOSO. CRIME 
CONSUMADO. CONTINUIDADE DELITIVA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do agravante, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a prova 
colhida na fase inquisitorial, desde que corroborada por outros elementos 
probatórios, pode ser utilizada para lastrear o édito condenatório, sem que se 
possa falar em ofensa ao art. 155 do CPP. Precedentes.
3. Não prospera a tese de desproporcionalidade da pena, uma vez que a 
reprimenda foi majorada na terceira fase em razão da incidência do art. 226, 
inciso II, do Código Penal, já que o agravante é pai da vítima, sendo descabido 
falar em bis in idem.
4. Conforme o Tema Repetitivo n. 918, "[P]ara a caracterização do crime de 
estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta 
que o agente tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com 
pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual 
experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso entre o 
agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime" ́.
5. Quanto à continuidade delitiva, a teor do art. 71 do CP, "quando o agente, 
mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da 
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e 
outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como continuação do 
primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais 
grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços". 
6. No caso, havendo certeza quanto à continuidade delitiva, adotou-se a fração 
mínima de 1/6, sendo descabido falar em patamar inferior.
7. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  OFENSA AO ART. 155 DO CPP 
NÃO CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 226, II, DO CPP. RÉU 
QUE É GENITOR DA VÍTIMA. PRÁTICA DE ATO LIBIDINOSO. CRIME 
CONSUMADO. CONTINUIDADE DELITIVA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do agravante, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a prova 
colhida na fase inquisitorial, desde que corroborada por outros elementos 
probatórios, pode ser utilizada para lastrear o édito condenatório, sem que se 
possa falar em ofensa ao art. 155 do CPP. Precedentes.
3. Não prospera a tese de desproporcionalidade da pena, uma vez que a 
reprimenda foi majorada na terceira fase em razão da incidência do art. 226, 
inciso II, do Código Penal, já que o agravante é pai da vítima, sendo descabido 
falar em bis in idem.
4. Conforme o Tema Repetitivo n. 918, "[P]ara a caracterização do crime de 
estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta 
que o agente tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com 
pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual 
experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso entre o 
agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime" ́.
5. Quanto à continuidade delitiva, a teor do art. 71 do CP, "quando o agente, 
mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da 
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e 
outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como continuação do 
primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais 
grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços". 
6. No caso, havendo certeza quanto à continuidade delitiva, adotou-se a fração 
mínima de 1/6, sendo descabido falar em patamar inferior.
7. Agravo desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto G A contra a decisão que não conheceu da 
impetração (e-STJ, fls. 771-775).

Em razões, a defesa reitera que o ora agravante sofre constrangimento ilegal pela 
condenação quanto ao crime de estupro de vulnerável, considerando a ausência de comprovação 
da autoria delitiva, por ofensa ao art. 155 do CPP, pois a vítima teria mentido em juízo.

Alega que a continuidade delitiva não está devidamente caracterizada, pois a 
denúncia imputou a prática de apenas dois fatos ao réu.

Aduz que o fato do agente ser genitor da vítima é inerente à própria vulnerabilidade 
da vítima, que ficou presumida pela redação do Art. 217-A do CP, sendo descabido o aumento 
pelo art. 226, II, do CP.

Assevera que deve ser reconhecida a tentativa e afastada a continuidade delitiva de 
crimes. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do 
declinado na impetração, para absolver o réu ou, subsidiariamente, reconhecer a tentativa de 
estupro de vulnerável e afastar o aumento de pena em razão da continuidade delitiva, bem como 
decotar a incidência da majorante de art. 226, II do CP.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Conforme o reconhecido na decisão ora impugnada, o habeas corpus não se presta 

para a apreciação de alegações que buscam a absolvição do agravante, em virtude da necessidade 
de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE NO 
DEPOIMENTO ESPECIAL DA VÍTIMA. INOCORRÊNCIA. TENRA IDADE. 
RECOMENDAÇÃO N. 33 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.1. Foi produzida prova em juízo apta para a condenação 
do paciente, sendo que a oitiva da vítima na fase do contraditório não foi realizada 
para preservá-la, notadamente diante da sua tenra idade e seguindo a Recomendação 
n. 33 do Conselho Nacional de Justiça.2. Agravo regimental desprovido.(AgRg no 
HC n. 887.188/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 24/5/2024.);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. MATERIALIDADE E AUTORIA. COMPROVAÇÃO. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO E 
SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. É inviável, 
pela via do habeas corpus, desconstituir a decisão que condenou o réu pela prática de 
estupro de vulnerável, quando lastreada em amplo material cognitivo amealhado 
durante a instrução criminal, sobretudo na hipótese de serem as provas harmônicas e 
suficientes para comprovação da materialidade e autoria.2. A Terceira Seção desta 
Corte Superior, no julgamento do tema repetitivo, firmou a tese jurídica de que 
"presente o dolo específico de satisfazer a lascívia, própria ou de terceiro, a prática de 
ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 
217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, 
não sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-
A do CP)" (R
Esp n. 1.959.697/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 
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8/6/2022, DJe de 1/7/2022). Desse modo, inviável acolher-se o pleito 
desclassificatório.3. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 883.328/MG, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
22/5/2024.)

 
Nesse passo, se a instância ordinária, mediante valoração do acervo probatório 

produzido nos autos, entendeu, de forma fundamentada, ser o réu autor do delito descrito na 
exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria 
exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Mais: a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a prova 
colhida na fase inquisitorial, desde que corroborada por outros elementos probatórios, pode ser 
utilizada para lastrear o édito condenatório, sem que se possa falar em ofensa ao art. 155 do CPP.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1º, II, DA LEI 8.137/1990. TESES 
DEFENSIVAS SUFICIENTEMENTE ANALISADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 155 DO CPP. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.1. As 
instâncias ordinárias, de fato, analisaram os argumentos deduzidos e as provas 
angariadas, apresentando fundamentos suficientes e claros para concluir pela 
condenação do acusado por infração ao artigo 1º, inciso II, da Lei n. 8.137/1990, na 
forma do artigo 71, caput, do Código Penal. As questões suscitadas em sede de 
apelação foram apreciadas e foram rejeitados os aclaratórios, ainda que com resultado 
diverso do almejado pela parte recorrente. Nesse contexto, o fato de não ter sido 
acolhida a irresignação da parte não revela violação do art. art. 489, I e II, do Código 
de Processo Civil.2. O art. 155 do Código de Processo Penal disciplina que o 
Magistrado não pode formar sua convicção com base 'exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação', não havendo nenhum empecilho à utilização 
dos mencionados elementos em conjunto com as demais provas judicializadas.3. A 
Corte estadual, em decisão devidamente motivada, reputou o conjunto fático 
probatório robusto e hábil a justificar a condenação do recorrente, com destaque para 
os testemunhos ouvidos e para a prova documental, em especial os "ofícios e 
relatórios circunstanciados da Delegacia Regional Tributária de Araraquara (fls. 
03/05 e 09/20), auto de infração e imposição de multa (AIIM)n. 4.027.793-8 (fl. 21), 
Instrumento Particular de Alteração Contratual da Sociedade Triângulo Alimentos 
Ltda. e ata de reunião de sócios da empresa (fls. 89/145 e 180/185 e 210/214), 
boletins de ocorrência (fls. 154/156, 157/158 e 159/160) e relatório da autoridade 
policial (fls. 163/164)" - e-STJ fls. 974.4. A jurisprudência desta Corte Superior é 
firme no sentido de que a documentação proveniente de procedimento fiscal pode ser 
utilizada para embasar a condenação, porquanto durante a instrução penal ocorre o 
contraditório diferido.5. No caso a condenação do recorrente está fundamentada não 
apenas em elementos indiciários, mas também em provas submetidas ao crivo do 
contraditório, não se vislumbrando, na hipótese, ofensa ao art. 155 do Código de 
Processo Penal.6. A revisão do entendimento firmado na origem, como requer a parte 
recorrente, implica n o revolvimento do conteúdo fático probatório da demanda, 
providência vedada em recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.7. Agravo 
regimental não provido."(AgRg no AREsp n. 2.499.049/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
23/4/2024.)
 

Lado outro, não prospera a arguida desproporcionalidade da pena, uma vez que a 
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reprimenda foi majorada na terceira fase em razão da incidência do art. 226, inciso II, do Código 
Penal, já que o agravante é pai da vítima, sendo descabido falar em bis in idem.

Ainda, o pleito de reconhecimento da modalidade tentada, nos moldes em que 
formulado, afasta-se completamente da orientação desta Corte Superior de Justiça, no sentido de 
que o crime de estupro de vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato libidinoso com 
pessoa menor de 14 anos, como ocorreu no caso em apreço, sendo irrelevante a ausência de 
conjunção carnal.

A propósito, conforme o Tema Repetitivo n. 918, "[P]ara a caracterização do crime 
de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O 
consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a existência de 
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime" ́.

Quanto à continuidade delitiva, a teor do art. 71 do CP, "quando o agente, mediante 
mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições 
de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos 
como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais 
grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços".

No caso, havendo certeza quanto à continuidade delitiva, adotou-se a fração 
mínima de 1/6, sendo descabido falar em patamar inferior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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